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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG 

 

 

 

Pouso Alegre, 16 de maio de 2022. 

 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

 

Autoria – Executivo 

 

 Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passam-se a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei n° 1.323/2022, de autoria do 

Chefe do Executivo que “ALTERA A LEI Nº 6.571 DE 17 DE MARÇO DE 2022, 

QUE “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PARA ATENDER TERMO 

DE CESSÃO DE FUNCIONÁRIOS AO HEMOCENTRO REGIONAL DE 

POUSO ALEGRE/MG.” 

 O Projeto de Lei em análise, em seu artigo primeiro (1º), determina que o 

Anexo I da Lei nº 6.571 de 17 de março de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

redações: (Vide Anexo I do Projeto de Lei). 

 O artigo segundo (2º) aduz que revogadas as disposições em contrário, esta Lei 

entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FORMA 

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 251 do 

Regimento Interno. 

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por 

fim regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e 

sujeita à sanção do Prefeito. 

INICIATIVA  

 A iniciativa para propor Projeto de Lei Ordinária está regulada no art. 45, inciso I, da 

Lei Orgânica do Município c/c art. 242 do Regimento Interno.  
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Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os 

projetos de lei que disponham sobre: 

I - a criação, transformação e extinção de cargo e função pública do 

Poder Executivo, autarquia e fundação pública, bem como a fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros da lei de 

diretrizes orçamentárias 

COMPETÊNCIA 

A competência de a lei municipal determinar sobre a contratação temporária de 

servidor está descrita no art. 108 da Lei Orgânica do Município. Cabe ao Poder 

Executivo regulamentar a matéria conforme disposição insculpida no art. 69, incisos II, 

III e XIII, também da L.O.M.. 

Art. 69. Compete ao Prefeito: 

II - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a direção superior 

do Poder Executivo; 

(...) 

III - prover os cargos de funções públicas do Poder Executivo; 

(...) 

XIII - dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do 

Poder Executivo; 

Importante ressaltar que, conforme artigo 37 da Constituição Federal, a 

administração pública, direita e indireta, dos Municípios e de qualquer outro Poder 

deverá atender aos princípios constitucionais, os quais são: legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.   

José Levi Mello do Amaral Júnior conceitua sobre a iniciativa privativa do 

Prefeito:  

Devem ser da iniciativa privativa do Prefeito as leis que: (i) 

fixem ou modifiquem os efetivos das guardas municipais; (ii) 

disponham sobre: (ii.a) criação de cargos, funções, ou 

empregos públicos na administração direta e autárquica ou 

aumento de sua remuneração; (ii.b) servidores públicos do 

Município, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; (ii.c) criação e extinção de 

Secretarias e órgãos da administração pública municipal, sem 

prejuízo de decreto autônomo municipal nos moldes daquele 

previsto pelo art. 84, VI, da Constituição da República, ou seja, 

para dispor sobre (ii.c.1) organização e funcionamento da 

administração municipal, quando não implicar aumento de 
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despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; e (ii.c.2) 

extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.  

E, segundo leciona Celso Antônio Bandeira de Melo: “...quem exerce função 

administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja, interesse de outrem: a 

coletividade.” 1 

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

 Ocorre a necessidade de ajustar a tabela existente no Anexo I da Lei 6.571 de 17 

de março de 2022, que “Dispõe sobre a criação de vagas para atender ao termo de 

cessão de funcionários ao Hemocentro Regional de Pouso Alegre/MG”, de forma a 

constar valores salariais e números funcionais corretos das vagas de Médico Clínico 

Geral e Enfermeiro. 

 Tal necessidade advém para que possa ocorrer a contratação temporária das 

funções citadas a fim de serem disponibilizadas ao Hemocentro Regional de Pouso 

Alegre, por intermédio de Termo de Cessão de Funcionário, conforme Termo de 

Cooperação Mútua existente. 

 Salientamos que o Hemocentro atende candidatos a doação de sangue, realiza 

campanhas locais e externas para candidatos à doação de medula óssea, também possui 

ambulatório e atende pacientes portadores de coagulopatias de todo o sul do Estado. 

 A disponibilização de funcionários tema finalidade a integração de esforços 

entre as mesmas, cujo objetivo visa proporcionar adequado funcionamento do 

Hemocentro, para a prestação de serviços pertinentes às áreas de hematologia e 

hemoterapia, o desenvolvimento de pesquisa, ensino, atividades de formação e o 

aprimoramento das técnicas nessas áreas, para aperfeiçoamento do atendimento aos 

pacientes do SUS e a produção geral. 

 Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais 

Vereadores com assento nesta Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e 

aprovação desta propositura. 

 

 

                                                           
1 MELO, Celso Antônio Bandeira de in Curso de Direito Administrativo, 17ª ed., Malheiros, p. 62 
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REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000 

Destarte, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar 

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou declaração 

de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto a Lei 

de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LOA e LDO) e estimativa de impacto 

orçamentário financeiro. 

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 

Projeto de Lei, vez que está em conformidade tanto com a iniciativa do Executivo, 

como com a competência Municipal. Insta registrar que este parecer refere-se 

exclusivamente aos aspectos legais de tramitação, sendo que a questão de mérito 

cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis. 

QUORUM 

 Oportuno esclarecer que, para a sua aprovação é exigido quorum de maioria 

simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. c/c art. 56, inciso III, do R.I.C.M.P.A. 

CONCLUSÃO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 1.323/2022, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da 

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que o parecer jurídico 

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito compete 

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.   

 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

Rodrigo Moraes Pereira 

OAB/MG nº 114.586 

 


